EDITAL

Convite n.º 04/2015
1- PREÂMBULO

1.1 - A Câmara Municipal de Sorocaba através da Comissão Permanente de Licitações, situada na Avenida Engenheiro Carlos Reinaldo Mendes, n.º 2945, Bairro Alto da Boa Vista - Sorocaba/SP CONVIDA essa conceituada empresa para participar do presente certame licitatório, na modalidade de CONVITE, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, o qual será processado e julgado em consonância com a Lei 8.666/93 e suas alterações, além da aplicação do disposto na lei Complementar n.º 123/2006 (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), alterada pela Lei Complementar n.º 147, de 7 de agosto de 2014.
1.2 - Para recebimento do envelope PROPOSTA, fica determinado o dia 27 de maio de 2015, até às 09:00 horas, o qual deverá ser entregue no Protocolo da Câmara Municipal de Sorocaba, no endereço acima mencionado.

1.3 - O início da abertura do envelope PROPOSTA ocorrerá às 09:05 horas, na Sala de Reuniões do mesmo endereço e no mesmo dia mencionado no Preâmbulo deste edital.

1.4 - Os documentos que integram o presente edital estão dispostos em 05 (cinco) anexos, a saber:


ANEXO I – Minuta do Contrato

ANEXO II - Modelo de Procuração

ANEXO III – Modelo de declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte


ANEXO IV – Modelo de declaração de que não emprega menor para licitar com o poder público


ANEXO V – Modelo de declaração para participação na licitação
2. OBJETO
2.1 - Visa a presente licitação a contratação de agência de viagens para fornecer passagens aéreas e seguro com destino a Recife/PE para a Câmara Municipal de Sorocaba.
3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.1 – Dados da viagem:


a) Destino: Recife/PE

b) Data de ida: 28/05/2015 


c) Data de volta: 30/05/2015 

d) Passageiros: 5 (cinco) pessoas, cujos nomes serão informados à contratada após a assinatura do contrato
3.2 – Passagens aéreas:


3.2.1 – De ida para 5 (cinco) pessoas, partindo de Campinas/SP – Aeroporto Viracopos, no período da tarde do dia 28/05/2015, com destino a Recife/PE com chegada na mesma data.

3.2.2 – De volta para 5 (cinco) pessoas, partindo de Recife/PE, no período da manhã do dia 30/05/2015, com destino a Campinas/SP – Aeroporto Viracopos, com chegada na mesma data.


3.2.3 – Não deverá ter escala.

3.2.4 – Não serão aceitos horários de chegada e partida durante o período da madrugada.

3.3 – Qualquer alteração deverá ser comunicada ao servidor indicado pela Câmara, através de ofício ou pelos telefones (15) 3238-1111, para aprovação ou concordância deste servidor.
3.4 – A quantidade inicialmente prevista poderá ser alterada, a maior ou a menor, dentro dos limites legais permitidos.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1 – Responder única e exclusivamente perante Poderes Públicos, Companhias Concessionárias e Terceiros, pelos serviços por ela executados e perante a Previdência Social pelas contribuições de seus funcionários.
4.2 – Arcar com os ônus decorrentes da incidência de todos os tributos federais, estaduais e municipais que possam advir dos serviços contratados, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições competentes, com total isenção da Câmara.
4.3 – Comunicar à Câmara, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na execução dos serviços.

4.4 - Substituir mediante “Notificação”, no prazo ali indicado, às suas expensas, o total ou em parte, o objeto do contrato quando não obedecer às condições de qualidade ou estiver em desacordo com o aqui exigido. 

4.5 - Caso a Contratada deixe de fornecer o objeto, por razões que der causa, fica a Câmara no direito de adquiri-lo de qualquer outra empresa, por conta exclusiva da Contratada, obrigando-a a cobrir todas as despesas não só do objeto, como outras decorrentes em razão de sua inadimplência.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- Somente poderão participar desta licitação microempresas e empresas de pequeno porte (conforme inciso I, art. 48, da Lei Complementar n.º 147/14) do ramo de atividade seja pertinente ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste edital.
5.2 - Podem participar desta licitação pessoas jurídicas convidadas ou interessadas.



5.2.1 - Entende-se por convidadas aquelas notificadas pela Câmara sobre a participação na licitação.



5.2.2 - Entende-se por interessadas aquelas que manifestarem seu interesse com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega dos envelopes.



5.2.2.1 - Caracterizará referido interesse de participação a apresentação de:



a) Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido por órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, com fundamento na legislação que rege este certame, em plena validade na data fixada para apresentação dos envelopes e com classificação em categoria compatível com o objeto licitado; e



b) Declaração elaborada conforme estabelecido no Anexo V deste edital.



5.2.2.2 - Os documentos relacionados no subitem 5.2.2.1 deverão ser:



a) Protocolados junto à Câmara; ou


b) Encaminhados pelo e-mail licitacoes@camarasorocaba.sp.gov.br, sendo imprescindível a apresentação dos originais na sessão de abertura dos envelopes Proposta, antes da abertura dos mesmos.
6. DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

6.1 – Os representantes da licitante deverão apresentar os seguintes documentos para credenciamento, fora do envelope PROPOSTA:

a) Cópia autenticada de contrato social, registro comercial, ato constitutivo ou estatuto da empresa licitante


b) Procuração (quando o representante não for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante) – vide item 6.2

c) Documento oficial de identificação com foto do representante e cópia autenticada

d) Declaração de Enquadramento de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) – vide item 6.3
6.2 – Quando o representante for procurador, deverá ser apresentado instrumento público de procuração ou instrumento particular do sócio ou proprietário que o assina, com firma reconhecida, do qual constem poderes expressos para impugnar, recorrer e renunciar ao prazo de interposição de recursos. No caso de instrumento particular, há modelo disponível no Anexo II. 
6.3 - Para as licitantes que se enquadram como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, será exigida a apresentação de declaração, conforme Anexo III.
6.4 – Quando apresentadas cópias de documentos pela licitante, essas devem ser autenticadas por cartório ou por servidor da Câmara.


6.4.1 – A autenticação por servidor da Câmara de cópias de documentos será realizada até meia hora antes do horário de abertura do certame.

6.5 - A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedida de manifestar-se em ata, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso.
6.6 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.
7. DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DO ENVELO​PE

7.1 - Número do Convite (“Convite n.º 04/2015”).
7.2 - Indicação da razão social da proponente.
8. ENVELOPE PROPOSTA

8.1 - O envelope proposta deverá conter:


8.1.1 - A proposta propriamente dita, em papel timbrado, redigida em português de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, assinada em seu final pelo representante legal da proponente e onde deverão constar:


a) Nome da empresa licitante, número do CNPJ, endereço, telefone e/ou fax, e-mail;


b) Os preços unitários e totais, em moeda nacional, neles inclusas as despesas das passagens, seguro, taxas de embarque, e outros que por ventura possam ocorrer;

c) Deverá constar a data e horários dos vôos (no mínimo 3 opções), locais de partida, escalas e destino; 




d) Nome e dados (RG, CPF, cargo que ocupa na empresa) de quem assinará o contrato, na hipótese de adjudicação;

e) Agência bancária e número de conta corrente para pagamentos.

8.1.2 – Documentos referentes à Regularidade Fiscal e Trabalhista:



a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ);



b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio de Certificado de regularidade (CRF), dentro do prazo de validade;



c) Prova de regularidade com o Sistema de Seguridade Nacional (INSS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa (CPD-EN), relativa a contribuições previdenciárias, dentro do prazo de validade;




c1) Em razão às mudanças trazidas pela Portaria Conjunta RFB/PGNF n.º 1751, de 02/10/2014, que dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, e suas alterações, a licitante poderá apresentar a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, dentro do prazo de validade nela indicado, em substituição à certidão solicitada na alínea “c”.



d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, em cumprimento a Lei n.º 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST n.º 1.470/2011;

8.1.3 – Documentos Referentes à Habilitação Jurídica:


a) Cédula de identidade e registro comercial, no caso de empresa individual;


b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;


c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;


d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
         
8.1.3.1 – A licitante que apresentar um destes documentos no ato do credenciamento, conforme item 06 deste edital, está dispensada de apresentá-los dentro do envelope.

8.1.4 – Documento complementar:

 
a) Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93), conforme Anexo IV;
8.2 – Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento licitante (matriz ou filial) ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e contribuições pela matriz, que deverá ser comprovada por documento próprio e estarem vigentes a época da abertura do envelope contendo a documentação.
8.3 - Na hipótese de não constar o prazo de validade nos documentos exigidos acima, a Comissão aceitará como válidos os documentos expedidos até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data fixada para a apresentação dos envelopes.
8.4 – Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis, ainda que autenticadas.

8.5 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão comprovar sua regularidade fiscal na forma estabelecida nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006.

8.6 – Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticada pelo servidor da Câmara no ato de sua apresentação, nos termos do item 6.4 deste edital.  

8.7 - A simples participação neste certame indica:


a) a aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

b) que o preço apresentado abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação (a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e gastos com transportes) bem como os descontos por ventura concedidos;

c) que a licitante vencedora se compromete a efetuar o fornecimento do objeto desta licitação no preço constante de sua proposta;


d) que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para sua entrega.
9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

9.1 - O presente Convite será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei 8.666/93.


9.1.1 - No dia, local e hora designados no preâmbulo, na presença dos licitantes ou de seus representes legais que comparecerem ao ato, a Comissão iniciará os trabalhos, examinando os envelopes proposta, os quais serão rubricados pelos seus membros e representantes presentes, procedendo-se a seguir a sua abertura.


9.1.2 - Após abertos os envelopes, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanarem falhas ou omissões.

9.1.3 - As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros e representantes dos licitantes presentes.

9.1.3.1 - As propostas que apresentarem erros manifestos de cálculos serão corrigidas automaticamente pela comissão.

9.1.3.2 - Desta fase será lavrada Ata circunstanciada, que será assinada pelos membros da Comissão e representantes presentes, constando da mesma toda e qualquer declaração.

9.2 - Critérios de julgamento.

9.2.1 - Desclassificação:


9.2.1.1 - Serão desclassificadas as propostas que:


a) Não obedecerem às condições estabelecidas no Convite;


b) Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos;


b.1) Será considerado preço excessivo aquele que estiver acima do pratica​do no mercado;


9.2.1.2 - Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para reapresentação de outras, escoimadas das causas que ensejaram a desclassificação.


9.2.2 – Classificação:

9.2.2.1 - As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela Comissão que fará a classificação, levando-se em conta exclusivamente o menor preço.


9.2.2.2 - A classificação se fará pela ordem crescente dos preços propostos.
10. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

10.1 - O adjudicatário deverá assinar o contrato no prazo máximo de 01 (um) dia após a convocação feita pela Câmara, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério desta Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.2 - Nos termos do § 2º do art. 64 da Lei 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado se recusar a assinar o contrato, no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação, independentemente da cominação estabelecida pelo art. 81 da legislação citada.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias após a emissão das passagens e a apresentação do Documento Fiscal/Fatura, que será liberado para pagamento pelo setor competente.


11.1.1 - O pagamento mencionado no item anterior será feito somente através de conta corrente da contratada, valendo como recibo o comprovante de depósito.


11.1.2 – A contagem do prazo de vencimento do Documento Fiscal/Fatura dar-se-á somente após a data de aceitação do objeto, e não da data de sua emissão.

11.1.3 - Deverá constar no documento fiscal/fatura o termo “Convite n.º 04/2015”, bem como banco, n.º da conta corrente e agência bancária.
11.2 - Se forem constatados erros no Documento Fiscal/fatura, desconsiderar-se-à a data de vencimento previsto, até que o erro seja corrigido. O pagamento será efetuado no 5º (quinto) dia útil após a apresentação dos documentos corrigidos.


11.2.1 - Se o erro for da contratada, o valor do Documento Fiscal/fatura não será corrigido entre o período de vencimento previsto e o efetivo pagamento.

11.3 - A Câmara reserva-se o direito de descontar do valor do Documento Fiscal/fatura os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais.

11.4 - Por eventuais atrasos de pagamentos não ocasionados pela contratada, a Câmara realizará a remuneração pelo índice de correção de caderneta de poupança, conforme o art. 1º-F da Lei Federal n.º 9.494, de 1997.
11.5 - A contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar os possíveis atrasos de pagamentos, nos termos previstos no artigo 78, inciso XV, da Lei.

12. DAS SANÇÕES
12.1 - Nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, pelo inadimplemento de qualquer cláusula ou condição do contrato, ou pela inexecução total ou parcial do mesmo, a Câmara aplicará as seguintes sanções, de acordo com a infração cometida, garantida a defesa prévia:


a) Advertência;


b) Multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, em que, sem justa causa, a contratada não cumprir com as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93;


c) Multa de até 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, além da rescisão, no caso de reincidência dos motivos previstos nas alíneas “a” e “b”;


d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pelo descumprimento de qualquer cláusula constante no contrato;


e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara, por prazo de até 02 (dois) anos;


f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

12.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no item 12.1, poderão ser aplicadas ao inadimplente outras contidas na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, graduável conforme gravidade da infração, até 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
12.3 – Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros monetários de 1 % (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente;

12.4 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa, e publicação no órgão de imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

12.5 – As importâncias relativas às multas poderão ser descontadas dos Documentos Fiscais.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas com a execução deste contrato correrão por conta da dotação do orçamento vigente código 01.01.00.3.3.90.33.00.
14. RECURSOS 
14.1 - Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei 8.666/93, os quais deverão ser protocolados e dirigidos à Comissão Permanente de Licitações.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS E ESCLARECI​MENTOS

15.1 – A licitação será processada e julgada pela Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Sorocaba.
15.2 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, a licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências, ou impugnar o ato convocatório do Convite, quanto às falhas ou irregularidades que o viciarem.


15.2.1 – Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente convite, poderão ser solicitados à Comissão Permanente de Licitação através do e-mail: licitacoes@camarasorocaba.sp.gov.br.

15.2.2 – Os pedidos de impugnação deverão ser encaminhados por escrito à Comissão e protocolados na Seção de Protocolo da Câmara Municipal de Sorocaba.

15.3 – Informações poderão ser solicitadas à Seção de Licitações e Contratos, através do telefone (15) 3238-1111, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 17:00.
Sorocaba, 19 de maio de 2015.

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES

Presidente
ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA E A EMPRESA xxxxxxxxxx, DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE VIAGENS PARA FORNECER PASSAGENS AÉREAS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA.


Entre a Câmara Municipal de Sorocaba, C.N.P.J\M.F. Nº 50.333.616/0001-52, com sede nesta cidade à Av. Eng.º Carlos Reinaldo Mendes n.º 2945 – Alto da Boa Vista – Sorocaba - SP, denominada simplesmente CÂMARA, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Gervino Cláudio Gonçalves, portador do RG n.º XXXXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXXXX, e a empresa XXXXXXXXXXX, C.N.P.J. n.º XXXXXXXXXXX, com sede na rua XXXXXXXXXX, na cidade de XXXXX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXX, portador do R.G. n.º XXXXXXXXXXX,e do C.P.F. n.º XXXXXXXXXXX, denominada simplesmente CONTRATADA, é lavrado o presente contrato, nos termos do Convite n.º 04/2015, da Lei Federal n.º 8666/93 e suas alterações, conforme normas e condições a seguir descritas:

CLÁUSULA 01 - DO OBJETO

1.1 - Visa o presente à contratação de agência de viagens para fornecer passagens aéreas e seguro com destino a Recife/PE para a Câmara Municipal de Sorocaba, conforme edital de Convite n.º 04/2015 e proposta apresentada pela contratada.
1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, conforme preceitua o artigo 65, § 1º da Lei Federal n.º 8666/93.
CLÁUSULA 02 - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

2.1 - Integram o presente contrato o edital do Convite n.º 04/2015 e a proposta da CONTRATADA, no que não contrarie este contrato
CLÁUSULA 03 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.1 – Dados da viagem:


a) Destino: Recife/PE


b) Data de ida: 28/05/2015 


c) Data de volta: 30/05/2015 


d) Passageiros: 5 (cinco) pessoas, cujos nomes serão informados à contratada após a assinatura do contrato

3.2 – Passagens aéreas:


3.2.1 – De ida para 5 (cinco) pessoas, partindo de Campinas/SP – Aeroporto Viracopos, no período da tarde do dia 28/05/2015, com destino a Recife/PE e chegada na mesma data.


3.2.2 – De volta para 5 (cinco) pessoas, partindo de Recife/PE, no período da manhã do dia 30/05/2015, com destino a Campinas/SP – Aeroporto Viracopos e chegada na mesma data.


3.2.3 – Não deverá ter escala.


3.2.4 – Não serão aceitos horários de chegada e partida durante o período da madrugada.

3.3 – Qualquer alteração deverá ser comunicada ao servidor indicado pela Câmara, através de ofício ou pelos telefones (15) 3238-1111, para aprovação ou concordância deste servidor.

3.4 – A quantidade inicialmente prevista poderá ser alterada, a maior ou a menor, dentro dos limites legais permitidos.

CLÁUSULA 04 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1 – Responder única e exclusivamente perante Poderes Públicos, Companhias Concessionárias e Terceiros, pelos serviços por ela executados e perante a Previdência Social pelas contribuições de seus funcionários.

4.2 – Arcar com os ônus decorrentes da incidência de todos os tributos federais, estaduais e municipais que possam advir dos serviços contratados, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições competentes, com total isenção da Câmara.

4.3 – Comunicar à Câmara, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na execução dos serviços.

4.4 - Substituir mediante “Notificação”, no prazo ali indicado, às suas expensas, o total ou em parte, o objeto do contrato quando não obedecer às condições de qualidade ou estiver em desacordo com o aqui exigido. 

4.5 - Caso a Contratada deixe de fornecer o objeto, por razões que der causa, fica a Câmara no direito de adquiri-lo de qualquer outra empresa, por conta exclusiva da Contratada, obrigando-a a cobrir todas as despesas não só do objeto, como outras decorrentes em razão de sua inadimplência.

CLÁUSULA 05 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias após a emissão das passagens e a apresentação do Documento Fiscal/Fatura, que será liberado para pagamento pelo setor competente.

5.1.1 - O pagamento mencionado no item anterior será feito somente através de conta corrente da contratada, valendo como recibo o comprovante de depósito.


5.1.2 – A contagem do prazo de vencimento do Documento Fiscal/Fatura dar-se-á somente após a data de aceitação do objeto, e não da data de sua emissão.


5.1.3 - Deverá constar no documento fiscal/fatura o termo “Convite n.º 04/2015”, bem como banco, n.º da conta corrente e agência bancária.

5.2 - Se forem constatados erros no Documento Fiscal/fatura, desconsiderar-se-à a data de vencimento previsto, até que o erro seja corrigido. O pagamento será efetuado no 5º (quinto) dia útil após a apresentação dos documentos corrigidos.


5.2.1 - Se o erro for da contratada, o valor do Documento Fiscal/fatura não será corrigido entre o período de vencimento previsto e o efetivo pagamento.

5.3 - A Câmara reserva-se o direito de descontar do valor do Documento Fiscal/fatura os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais.

5.4 - Por eventuais atrasos de pagamentos não ocasionados pela contratada, a Câmara realizará a remuneração pelo índice de correção de caderneta de poupança, conforme o art. 1º-F da Lei Federal n.º 9.494, de 1997.

5.5 - A contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar os possíveis atrasos de pagamentos, nos termos previstos no artigo 78, inciso XV, da Lei.

CLÁUSULA 06 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 – O contrato terá a vigência até 30/05/2015, e cujos preços serão fixos e irreajustáveis durante este período.
CLÁUSULA 07 - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

7.1 - As despesas com a execução deste contrato correrão por conta da dotação do orçamento vigente, código 01.01.00.3.3.90.33.00.

CLÁUSULA 08 - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES, E SANÇÕES

8.1 – Nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, pelo inadimplemento de qualquer cláusula ou condição do contrato, ou pela inexecução total ou parcial do mesmo, a Câmara aplicará as seguintes sanções, de acordo com a infração cometida, garantida a defesa prévia:

a) Advertência;


b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, em que, sem justa causa, a contratada não cumprir com as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93;

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, além de rescisão, no caso de reincidência dos motivos previstos nas alíneas “a” e “b”;

d) Multa de até 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato pelo descumprimento de qualquer cláusula constante no contrato;

           e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara, por prazo de até 02 (dois) anos;


f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

8.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no item 8.1, poderão ser aplicadas ao inadimplente outras contidas na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, graduável conforme gravidade da infração, até 20 % (vinte por cento) do valor do contrato;

8.3 – Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros monetários de 1 % (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente;
8.4 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa, e publicação no órgão de imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.
8.5 – As importâncias relativas às multas poderão ser descontadas dos Documentos Fiscais.

CLÁUSULA 09 - DA RESCISÃO

9.1 - A rescisão dar-se-á também, automática e independentemente de qualquer aviso judicial ou extrajudicial, caso ocorra alguma das hipóteses elencadas no Artigo 78 da Lei Federal n.º 8.666/93.

9.2 - A aplicação das penalidades supra não exonera o inadimplente de eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar.

CLÁUSULA 10 - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO

10.1 - Em caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece integralmente os direitos da CÂMARA, previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.666/93 alterada pela Lei Federal 8.883/94, sem prejuízo de indenização por perdas e danos que a rescisão possa acarretar.

CLÁUSULA 11 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

11.1 - O presente contrato é regido pelas normas da Lei n.º 8.666/93 alterada pela Lei Federal 8.883/94 e nos casos omissos, subsidiariamente pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor.
CLÁUSULA 12 – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
12.1 – Fica a CONTRATADA obrigada a manter durante toda a execução deste contrato todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas por ocasião do processo licitatório.

CLÁUSULA 13 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1 - Em conformidade com o art. 67 e seus parágrafos, da Lei n.º 8.666/93, a Câmara designará o servidor ................................... para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato. O fiscalizador poderá designar outros funcionários para auxiliá-lo no exercício da fiscalização.
13.2 – O fiscal do contrato será responsável por:


a) Fornecer as informações necessárias para a execução do objeto à contratada;


b) Acompanhar a execução do objeto, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do contrato;


c) Atestar as notas fiscais/faturas.
CLÁUSULA 14 - DO VALOR TOTAL DO CONTRATO

14.1 - É dado ao presente contrato o valor total de R$ xxxxxx (xxxxxxx reais).

CLÁUSULA 15 - DO FORO

15.1 - Elegem o Foro da Comarca de Sorocaba para a solução de quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para fins e efeitos legais.

ANEXO II
MODELO DE PROCURAÇÃO


Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a EMPRESA ....., com sede na Rua ...., n.º .., devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º ..., representada, neste ato, pelo Sr. .., (nacionalidade, estado civil, profissão) portador da cédula de identidade RG n.º ... e do CPF n.º ..., a quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante no Convite n.º 04/2015, instaurado pela Câmara Municipal de Sorocaba, em especial para firmar declarações e atas, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.

..... (Local)........, ...... de ............. de 2015.
Assinatura do responsável pela outorga
(com firma reconhecida)

ANEXO III
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

Convite n.º 04/2015

A empresa ......................., inscrita no CNPJ sob o n.º ......................., por intermédio de seu representante legal Sr. ....................., portador da cédula de identidade n.º  ............................. e do CPF n.º ............................, DECLARA para fins do disposto na Lei Complementar n.º 123/2006, sob as sanções administrativas e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada ........ (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte)............

DECLARA ainda que esta empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006.

....(Local)....., ...... de ....................... de 2015.
.................................................................................
(Nome e assinatura do representante legal)
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR PARA LICITAR COM O PODER PÚBLICO

Convite n.º 04/2015
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ...................., inscrita no CNPJ n.º ............, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ..............,portador(a) da Carteira de Identidade n.º ..............e do CPF n.º ..........., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

.......(Local)......, ...... de .............. de 2015.

...............................................................................................
(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa)

ANEXO V
DECLARAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

Convite n.º 04/2015
A empresa (denominação) ______________________________________, CNPJ nº. ________________, estabelecida à ________________________ (endereço), declara interesse na participação do Convite nº. 04/2015 e, para tanto, apresenta o original (ou cópia autenticada) do Certificado de Registro Cadastral expedido por________________________ (mencionar o órgão expedidor), com validade para até __/__/__, com classificação em categoria compatível com o objeto da licitação.
.....(Local)...., ...... de .............. de 2015.

..............................................................................................

(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa)
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